PARECER Nº 215, DE 2014
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 214, DE 2013
  De autoria do Deputado Mauro Bragato, o projeto autoriza o Executivo a dispor sobre as diretrizes para a consecução da Política Estadual de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista – TEA no Estado.

  A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 46ª a 50ª Sessões Ordinárias de 16/4/13 a  22/4/2013, não recebendo emendas nem  substitutivos, obedecendo, assim, ao disposto no item 2, parágrafo único, do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado.

                             Remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, verificamos que o projeto recebeu parecer favorável.

                             Na sequência, a propositura foi distribuída a esta Comissão de Saúde para a análise dos autos quanto ao mérito, conforme previsto no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.    


     Observamos que, em consonância com a Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência, o Governo Federal instituiu a Política Nacional  de Proteção dos Direitos das Pessoas com Transtornos do Espectro do Autismo, por meio da Lei n.º 12.764/12, que  equiparou os autistas  às pessoas com deficiência.
                           É importante considerar que a Política Nacional de Proteção dos Direitos das Pessoas com Transtornos do Espectro do Autismo é fruto de um trabalho incansável, da cooperação e da parceria entre os diferentes segmentos da sociedade  responsáveis pela temática, de forma que possibilitem a melhoria das condições de vida e a promoção geral da saúde. 

                           Verificamos que,  para que a atenção integral à pessoa com transtorno do espectro do autismo  seja efetiva, as ações da Política Estadual devem estar em consonância com as atividades de Atenção da Rede SUS, além de que sejam disponibilizados serviços de proteção social e de educação.


                 Trata-se, portanto, de medida de interesse público que merece o apoio dos nobres pares.

                              Sendo assim, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 214, de 2013. 
a) Ulysses Tassinari – Relator 
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 1-10-2013.

a) Telma de Souza – Presidente
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